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BRASÍLIA — A lentidão na 
tramitação das reformas consti-
tucionais neste semestre está ir-
ritàhdo ministros e líderes go-
vepistas, qüe, exceto pela apro-
vaçao da admissibilidade da re-
forma tributária na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara, vêm fracassando em 
suas tentativas de desemperrar 
os projetos. Em almoço esta se-
mana com o presidente em exer-
cício, Marco Maciel, eles fize-
ram um desabafo. Reclamaram 
da demora do Governo no envio 
das propostas de regulamenta-
ção das emendas já aprovadas, o 
que atrapalha. o relacionamento 
'com o Congresso; e atribuíram 
parte da culpa pelo atraso na vo-
tação das reformas tributária e 
de Estado à indicação de relato-
res inadequados, feita pelo pre-
sidente da CCJ, Roberto Maga-
lhães (PFL-PE). 

— Todos os relatores nos da-
rão muito trabalho. Com  aliados 
desses, prefiro buscar ajuda em 
outros partidos, como o PT, o 
PDT ou mesmo o PC do B — con-
firmou ontem uma das mais 
atuantes aliadas do Governo na 

CCJ, a deputada Zulaiê Cobra 
(PSDB-SP). 

Os ministros também não es-
condem sua irritação com os 
parlamentares que os líderes dos 
partidos governistas têm indica-
do para comandar as diséüss -ões 
nas comissões da Câmara. Na 
quarta-feira, o ministro do Pla-
nejamento, José Serra, acabou 
fazendo uma crítica à postura 
do deputado Vicente Arruda 
(CE), relator na CCJ de uma das 
emendas da reforma administra-
tiva. Apesar de ser do PSDB, o 
deputado já avisou que apresen-
tará um parecer contrário à pro-
posta que exige aprovação de lei 
para tratar de salários dos po-
deres Legislativo e Judiciário. 

segundo um dos participantes 
do encontro de quarta-feira. 

Para aprovação da admissibi-
lidade da reforma tributária fo-
ram necessárias duas semanas 
de negociação. O deputado Régis 
de Oliveira (PFL-SP), relator da 
matéria, deu um parecer contrá-
rio à proposta de quebra do si-
gilo bancário e acabou derrota-
do pela união do Governo com a 
esqüerda. Mas conseguiu tirar 
do projeto a ampliação das con-
dições de criação de emprésti-
mos compulsórios. 


